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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10005/00I.340/91 96
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Sessão de 07 de julho de 1994	 AEORDA0 NR. 101-86.820

RECURSO NR.: 78.265 - PIS 1:JED1.çA0 EX;: DE 1907

RECORRENTE' : SANIO ANDRE DECORAçOES CVDA.

RECORRIDA : DRE EM SANTO ANDRE - SP

PUS -DE1)UçA0 . LANçAMENIU RECFEXO g tratando-se dE	 _
Lrihul'aç'ào reflexa objetivando a cobrança da con.
tribuição devida ao Programa de Integração Soclal 	 _
deduzida do rmposlo de Renda da Pessoa Jurídica, o
julgamento do processo no qual foi exigido aquele 	 :
trihnlo, lido como 'processo principal' faz coisa
julgada HO processo decorrente, ante a íntima re'
laç%o de causa e efeito existente entre ambos. Re.
curso provido.
Negado provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos Os presentes autos de

recurso interposto por SANTO ANDRE DECORAçOES LIDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Cámara do Primeiro fkm).

se Co de (.;ontribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao

recurso,	 nos lermos do r;p laLói.. io fisi., voto que passam a integrar o prc::.

scnte julgado.
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. Sala das Sessfjes, EM 07 de julho de 199A
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Processo nr. 1i.M305/0M--:“U3/91 96

Acórdão nr. 101.86.820

vrsTo Em	 .r 2* FE R NIAND,Er..fil	 r-U:N	 i'kt 31

E E.)SrM )	 n:	 1	 sr	 NI):21	 or,h.211

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei•

JEZER DE' OLIVEIRA CANDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, f<A2UJ::4

SHIOBARA, ROBERIOWILLIAM BONÇALME"..S, SEHASTIA0 RODRI.SUES CABFb•fd . AU
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RELATóRI O

SANTO ANDRÉ DECORAÇbES LTDA recorre de

decisão orolatada por autoridade julgadora de primeiro grau

de sua jurisdição fiscal, através da qual foi confirmada a

cobrança da contribuição devida ao PROGRAMA DE INTEGRAÇA0

SOCIAL. deduzida do Imposto de Renda - Pessoa jurídica do

exercício de 1987 (PISSDEDUÇA0), com base no artigo 3Q da

Lei n2 07/70, letra "a", parágrafo primeiro, acrescida de

encargos legais, efetuada em decorr gncia de lançamento ex

ofício instaurado contra a referida pessoa jurídica no

processo n q 10805-001.347/91-2.

-:5... O lançamento foi tempestivamente impugnado,

tendo a interessada se reportado as raz'des apresentadas na

defesa daquele processo.

3. A efeito do que ocorrera com o processo

matriz, a exig gncia foi parcialmente mantida em primeira

instÃncia, fundamentando-se a autoridade a quo no princípio

da decorrgncía , no qual o Julgamento do processo principal

faz coisa julgada no processo decorrente.

4. No recurso para este Colegiado a interessada

reitera as raztles apresentas no processo matriz.

115

fv.....", É o Relatório	
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VOTO 

Conselheiro RAUL P1MENTEL, Relator:

Examinando o Recurso n2 105.675 interposto

pela intçaressada nos autos do Processo n2 10805 -001.347/91-

23, do qual este decorre, esta Cãmara, atravês do Acórdão nQ

101 .86.265, em Sessão de 22 03 . 94, por unanimidade de Votos,

NEGOU-LHE provimento.

No caso, trata se de cobrança da Contribuição

devida ao Programa de Integração Social deduzida do imposto

de Renda das Pessoas Jurídicas, com base no artigo 32 da Lei

07/70, letra "a", parágrafo primeiro.

A jurisprud@ncia do Colegiado cristalizou-se

no sentido de que o julgamento do processo matriz faz coisa

julgada no processo decorrente, no mesmo grau de jurisdição,

ante a intima relação de causa e efeito existente entre

ambos.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.
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